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Malagueira, 7000-000 Évora, por se encontrar acusado da prática
de um crime de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º do Código
Penal, de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelo
artigo 204.º do Código Penal, e de um crime de roubo na forma ten-
tada, previsto e punido pelos artigos 210.º, 22.º e 23.º do Código
Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

14 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Filomena V.
V. P. Soares. — A Oficial de Justiça, Maria Dias Daniel Morais.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA
CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ÉVORA
Aviso de contumácia n.º 2813/2005 — AP. — O Dr. Arman-

do Manuel da Luz Cordeiro, juiz de direito do 2.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Évora, faz
saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 3/01.8GTEVR,
pendente neste Tribunal, contra o arguido Fernando José Gaivota
Figo, filho de António José Figo e de Maria Gertrudes do Anjo Gai-
vota, nascido em 9 de Julho de 1970, casado, titular do bilhete de
identidade n.º 9922578, com domicílio na Rua de Joaquim Agosti-
nho, 11, 1.º, Bairro da Torregela, 7000 Évora, por se encontrar
acusado da prática de um crime de condução sem habilitação legal,
previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de
3 de Janeiro, praticado em 27 de Abril de 2000, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 17 de Janeiro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter bilhete de identidade, passaporte e cartão de
contribuinte e quaisquer registos ou certidões emitidas pelas
conservatórias dos registos civis, prediais e comerciais, bem como
das juntas de freguesia.

19 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, Armando Manuel da
Luz Cordeiro. — A Oficial de Justiça, Maria Manuel Rosado.

Aviso de contumácia n.º 2814/2005 — AP. — O Dr. Arman-
do Manuel da Luz Cordeiro, juiz de direito do 2.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Évora, faz
saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 379/01 (anti-
go processo n.º 119/99), pendente neste Tribunal, contra o arguido
Rui Manuel Marques Monteiro, filho de Manuel José Mendonça
Monteiro e de Maria de La Sallete Monteiro, nascido em 18 de Maio
de 1966, divorciado, titular do bilhete de identidade n.º 7243605,
com domicílio na Rua das Barrocas, 10, 2900 Setúbal, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de furto de uso de veículo, na
forma tentada, previsto e punido pelos artigos 208.º, n.º 1, 22.º e
23.º do Código Penal, praticado em 28 de Agosto de 1988, por des-
pacho de 29 de Novembro de 2004, proferido nos autos supra refe-
ridos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por apresentação.

19 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, Armando Manuel da
Luz Cordeiro. — A Oficial de Justiça, Maria Manuel Rosado.

Aviso de contumácia n.º 2815/2005 — AP. — O Dr. Arman-
do Manuel da Luz Cordeiro, juiz de direito do 2.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Évora, faz
saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 233/
02.5GTEVR, pendente neste Tribunal, contra o arguido João Paulo
Maximiano de Almeida, com domicílio na Rua de Manuel de Olival,
57, 7000 Évora, por se encontrar acusado da prática de um crime
de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do

Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 15 de Agosto de
2002, e de um crime de contra-ordenação (rodoviária), previsto e
punido pelo artigo 81.º, n.os 1, 2 e 5, alínea c), do Código da Estra-
da, na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 265-A/2001, de 28
de Setembro, praticado em 15 de Agosto de 2002, foi o mesmo
declarado contumaz, em 21 de Janeiro de 2005 nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

26 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, Armando Manuel da
Luz Cordeiro. — A Oficial de Justiça, Maria Manuel Rosado.

Aviso de contumácia n.º 2816/2005 — AP. — O Dr. Arman-
do Manuel da Luz Cordeiro, juiz de direito do 2.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Évora, faz
saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 183/02.5IDEVR,
pendente neste Tribunal, contra o arguido Peter Helmut Wiingender,
de nacionalidade alemã, nascido em 31 de Julho de 1953, com iden-
tificação fiscal n.º 213450437, com domicílio na Avenida de
Abrantes e Oliveira, 12, 1.º, 7000-000 Évora, por se encontrar
acusado da prática de um crime de abuso de confiança fiscal, previs-
to e punido pelo artigo 24.º, n.º 1, do Regime Jurídico das Infrac-
ções Fiscais não Aduaneiras (actualmente corresponde a previsão e
punição do artigo 105.º do Regime Geral das Infracções Tributári-
as), praticado em 27 de Setembro de 1997, foi o mesmo declarado
contumaz, em 21 de Janeiro de 2005 nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

27 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, Armando Manuel da
Luz Cordeiro. — A Oficial de Justiça, Maria Manuel Rosado.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FAFE

Aviso de contumácia n.º 2817/2005 — AP. — O Dr. Sérgio
Afonso C. Pimentel, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Fafe, faz saber que, no processo comum (tribunal singu-
lar), n.º 9/03.2TAFAF, pendente neste Tribunal, contra o arguido
Francisco Manuel Oliveira Alves, filho de Luís António Novais Alves
e de Zulmira Novais Oliveira, natural de Moreira de Rei, Fafe, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 8 de Maio de 1972, titular do
bilhete de identidade n.º 10188973, com domicílio em Marinhão,
Moreira de Rei, 4820-000 Fafe, por se encontrar acusado da prática
de um crime de violação da obrigação de alimentos, previsto e puni-
do pelo artigo 250.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 19 de
Janeiro de 2001, por despacho de 7 de Janeiro de 2005, proferido
nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por se ter apresentado.

20 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, Sérgio Afonso C.
Pimentel. — A Oficial de Justiça, Helena M. H. A. C. Gonçalves.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FARO

Aviso de contumácia n.º 2818/2005 — AP. — O Dr. Joaquim
Cruz, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Especializada Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Faro, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 110/00.4TAVRS, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Sergiu Goncear, filho de Dimitri Goncear e
de Orga Maria, natural da Moldávia, de nacionalidade moldava, nas-
cido em 27 de Outubro de 1969, titular do passaporte n.º AO-589763,
com domicílio na Rua do Ministro Duarte Pacheco, 22, 8900 Vila
Real de Santo António, por se encontrar acusado da prática de um
crime de falsificação de documento, previsto e punido pelo
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artigo 256.º do Código Penal, praticado em 2 de Agosto de 2000,
foi o mesmo declarado contumaz, em 7 de Janeiro de 2005, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

13 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, Joaquim Cruz. —
A Oficial de Justiça, Maria José P. Pinto Benvindo.

Aviso de contumácia n.º 2819/2005 — AP. — O Dr. Joaquim
Cruz, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Especializada Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Faro, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 1271/01.0PBFAR, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Rufino Rodrigues de Melo, filho de Rufino
Ferreira de Melo e de Carminda Pinto Rodrigues, natural de Lourosa,
Santa Maria da Feira, de nacionalidade portuguesa, nascido em 2 de
Fevereiro de 1960, divorciado, titular do bilhete de identidade
n.º 9804325, com domicílio na Rua do Pinheiro, 42, 8125-000
Quarteira, por se encontrar acusado da prática de um crime de con-
dução sem habilitação legal, praticado em 6 de Setembro de 2001,
foi o mesmo declarado contumaz, em 10 de Janeiro de 2005, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

14 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, Joaquim Cruz. —
A Oficial de Justiça, Maria José P. Pinto Benvindo.

Aviso de contumácia n.º 2820/2005 — AP. — O Dr. Joaquim
Cruz, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Especializada Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Faro, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 435/02.4PBFAR, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Samuel da Silva Fernandes, filho de Adenir
Francisco Fernandes e de Elgi da Silva Fernandes, natural do Brasil,
de nacionalidade brasileira, nascido em 26 de Maio de 1978, com
identificação fiscal n.º 233754369, titular do passaporte n.º CJ-
832385, com domicílio na Rua de Serpa Pinto, 34, 2.º, direito, 8000
Faro, por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com a
redacção que lhe foi introduzida Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 29 de Janeiro de 2002, foi o mesmo de-
clarado contumaz, em 8 de Julho de 2004, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos jun-
to de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3,
do referido diploma legal.

17 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, Joaquim Cruz. —
O Oficial de Justiça, Carlos Alberto Correia.

Aviso de contumácia n.º 2821/2005 — AP. — O Dr. Joaquim
Cruz, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Especializada Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Faro, faz saber que, no processo
comum (tribunal colectivo), n.º 137/00.6TBFAR, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Vítor Manuel Lourenço, filho de Vítor
Eduardo Lourenço e de Aida da Encarnação Gomes, natural de
Moçambique, de nacionalidade portuguesa, nascido em 2 de Setem-
bro de 1952, casado (em regime desconhecido), director e gerente

de pequenas empresas, titular do bilhete de identidade n.º 0487910,
com domicílio na Rua da Alcaniça, 1-M, Alcaniça, Almada, por se
encontrar acusado da prática de um crime de burla qualificada, pre-
visto e punido pelos artigos 217.º, n.º 1, e 218.º, n.º 2, do Código
Penal, praticado em Outubro de 1990, por despacho de 18 de Janei-
ro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda
a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

19 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, Joaquim Cruz. —
A Oficial de Justiça, Ana de Assunção Lopes Seixas.

Aviso de contumácia n.º 2822/2005 — AP. — O Dr. Joaquim
Cruz, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Especializada Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Faro, faz saber que, no processo
comum (tribunal colectivo), n.º 835/02.0PBFAR, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Artyem Mukhin, filho de Yuri Mukhin e
de Svetlana Mukhina, de nacionalidade russa, nascido em 12 de Agosto
de 1979, solteiro, com domicílio no Estabelecimento Prisional, 8300-
000 Silves, por se encontrar acusado da prática de um crime de fur-
to simples, praticado em 22 de Maio de 2002, e de um crime de
furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º do Código Penal,
por despacho de 19 de Janeiro de 2005, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por se ter apresentado.

21 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, Joaquim Cruz. —
A Oficial de Justiça, Maria José P. Pinto Benvindo.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FARO

Aviso de contumácia n.º 2823/2005 — AP. — A Dr.ª Sílvia
Maria Frade Catela, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Faro, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 119/99.9GTABF,
pendente neste Tribunal, contra o arguido Luís Manuel Coelho Lopes,
filho de António Ferreira Lopes e de Dilar Gonçalves Coelho, natu-
ral de Viseu, Santa Maria, Viseu, nascido em 28 de Setembro de 1977,
titular do bilhete de identidade n.º 11266499, com domicílio na Rua
de Faro, 32, Santa Bárbara de Nexe, 8000-000 Faro, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de condução sem habilitação
legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei
n.º 2/98, de 3 de Janeiro, com referência ao disposto nos artigos 121.º,
n.º 1, 122.º, n.º 1, e 123.º do Código da Estrada, praticado em 24 de
Maio de 1999, por despacho de 19 de Janeiro de 2005, proferido
nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por se ter apresentado em juízo.

20 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Sílvia Maria Frade
Catela. — A Oficial de Justiça, Ana Paula Ferrinha.

Aviso de contumácia n.º 2824/2005 — AP. — A Dr.ª Sílvia
Maria Frade Catela, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Faro, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 435/02.4GCFAR,
pendente neste Tribunal, contra o arguido Fábio Barbosa, filho de
Francisco José Correia Santos e de Fernanda Manuela dos Santos
Barbosa, natural da Sé, concelho de Faro, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 2 de Abril de 1985, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 12638182, com último domicílio conhecido na Ave-
nida do Dr. Júlio Carrapato, Edifício Olivença, letra A, 12.º, frente,
8000-000 Faro, por se encontrar acusado da prática de um crime de
condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.os

1 e 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, conjugado com os
artigos 121.º, n.º 1, 122.º, n.º 1, e 123.º, n.º 1, do Código da Estrada,
praticado em 16 de Julho de 2002, foi o mesmo declarado contumaz,
em 20 de Janeiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

24 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Sílvia Maria Frade
Catela. — A Oficial de Justiça, Ana Paula Ferrinha.


